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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - 

RJ079650
CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002
GERALDO QUEIROZ JUNIOR - PR046447

EMBARGADO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA - SC007987
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. 
OMISSÃO EXISTENTE. SUPRIMENTO. EFEITOS INFRINGENTES.
1. Caso em que se adotou no acórdão embargado a posição firmada nos EDv nos 
EAREsp 790.288, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 2.9.2019, em 
que se decidiu: "deve-se seguir o entendimento firmado pela Primeira Seção, no 
julgado do repetitivo, de tal sorte que, reconhecida a existência de saldo de correção 
monetária, não convertido em ações, são devidos os juros remuneratórios de 6% até 
o seu efetivo pagamento".
2. Os Embargos de Declaração merecem prosperar, porquanto há omissão relevante, 
com potencial de alterar o resultado da decisão, no tocante ao apontado equívoco em 
relação à interpretação daquilo que fora decidido nos REsps 1.003.955/RS e 
1.028.592/RS, julgados de acordo com o Rito dos Recursos Repetitivos.
3. A Primeira Seção, em recente julgado (EDcl nos EDv nos EAREsp 790.288/PR, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, DJe 
14.12.2021), acolheu os Embargos de Declaração da Eletrobras, com excepcional 
efeito modificativo, para firmar orientação no sentido de que, na hipótese de 
devolução de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, os juros 
remuneratórios "reflexos" devem incidir somente até a data da conversão em ações 
ou do resgate do empréstimo, e não até seu efetivo pagamento.
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer em 
parte do Recurso Especial da Eletrobras e, nessa extensão, dar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 

e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 14 de março de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 1.022 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.003.955/RS e do 
REsp 1.028.592/RS, repetitivos, firmou entendimento segundo o qual são 
devidos juros remuneratórios sobre a diferença de correção monetária não paga 
nem convertida em ações, no percentual de 6% ao ano, nos termos do art. 2º do 
Decreto-Lei 1.512/1976 (EAREsp 790.288/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 2.9.2019.

3. Nas razões do Recurso Especial, a parte deixou de atacar os 
fundamentos adotados pela Corte regional para decidir a controvérsia no que 
tange ao arbitramento de honorários advocatícios, limitando-se a sustentar que 
este deveria ser aplicado sobre o valor da causa, e não sobre o da condenação. 
Nesse contexto, tendo a parte recorrente se limitado a manifestar seu 
inconformismo com o resultado que lhe foi desfavorável, apresentando 
fundamento deficiente, com razões recursais dissociadas da fundamentação do 
acórdão objurgado, têm incidência, na espécie, por analogia, as Súmulas 283 e 
284 do STF.

4. Agravo Interno não provido.

A parte embargante alega (fl. 459, e-STJ):

Emérito Relator, os presentes embargos versam somente pela 
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Superior Tribunal de Justiça

parte conhecida do Recurso Especial e não provida relativa a afirmação de que a 
1 Seção pacificou o entendimento relativo ao prolongamento dos juros 
remuneratórios até o efetivo pagamento, com efeito, o referido julgamento não 
tem fundamento no repetitivo, o mesmo nada trata a respeito deste tema, mais 
ainda, se o julgado for mantido como ficará a regra da não cumulação prevista 
nos itens 7 e 8-c?

Não basta aplicar regra estranha ao Repetitivo e não informar 
como ficaram reguladas as regras existentes......o MPF já perguntou a respeito 
(Pareceres anexos).

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.
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ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS  - 

RJ079650 
   CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
   CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
   GERALDO QUEIROZ JUNIOR  - PR046447 
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INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC. OMISSÃO EXISTENTE. SUPRIMENTO. EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. Caso em que se adotou no acórdão embargado a posição firmada nos EDv 
nos EAREsp 790.288, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 
2.9.2019, em que se decidiu: "deve-se seguir o entendimento firmado pela 
Primeira Seção, no julgado do repetitivo, de tal sorte que, reconhecida a 
existência de saldo de correção monetária, não convertido em ações, são 
devidos os juros remuneratórios de 6% até o seu efetivo pagamento".
2. Os Embargos de Declaração merecem prosperar, porquanto há omissão 
relevante, com potencial de alterar o resultado da decisão, no tocante ao 
apontado equívoco em relação à interpretação daquilo que fora decidido nos 
REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, julgados de acordo com o Rito dos 
Recursos Repetitivos.
3. A Primeira Seção, em recente julgado (EDcl nos EDv nos EAREsp 
790.288/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 14.12.2021), acolheu os Embargos de Declaração da Eletrobras, 
com excepcional efeito modificativo, para firmar orientação no sentido de que, 
na hipótese de devolução de empréstimo compulsório sobre energia elétrica, os 
juros remuneratórios "reflexos" devem incidir somente até a data da conversão 
em ações ou do resgate do empréstimo, e não até seu efetivo pagamento. 
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer 
em parte do Recurso Especial da Eletrobras e, nessa extensão, dar-lhe 
provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

acórdão embargado adotou a posição firmada nos EDv nos EAREsp 790.288, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 2.9.2019, em que se decidiu: "deve-se 

seguir o entendimento firmado pela Primeira Seção, no julgado do repetitivo, de tal 

sorte que, reconhecida a existência de saldo de correção monetária, não convertido 

em ações, são devidos os juros remuneratórios de 6% até o seu efetivo pagamento".

 Os Embargos de Declaração merecem prosperar, porquanto há omissão 

relevante, com potencial de alterar o resultado da decisão, no tocante ao apontado 

equívoco em relação à interpretação daquilo que fora decidido nos REsps 

1.003.955/RS e 1.028.592/RS, julgados de acordo com o Rito dos Recursos 

Repetitivos.

A Primeira Seção, em recente julgado (EDcl nos EAREsp 790.288/PR), 

acolheu os Embargos de Declaração da Eletrobras, com excepcional efeito 

modificativo, em ordem a negar provimento aos referidos Embargos de Divergência 

e firmar orientação no sentido de que, na hipótese de devolução de empréstimo 

compulsório sobre energia elétrica, os juros remuneratórios "reflexos" devem incidir 

somente até a data da conversão em ações ou do resgate do empréstimo, e não até 

seu efetivo pagamento.

Na ocasião, foi reconhecido que a posição a favorecer a incidência dos 

juros remuneratórios ditos "reflexos" até a data do seu efetivo pagamento padeceria 

de equívoco em relação à interpretação daquilo que fora decidido nos REsps 

1.003.955/RS e 1.028.592/RS, julgados de acordo com o Rito dos Recursos 

Repetitivos.

Cito ementa do julgado:

 TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ART. 1.022 DO CPC. ERROS DE PREMISSA 
ENSEJADORES DE ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO DO 
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RECURSO INTEGRATIVO DA ELETROBRAS. OUTORGA DE 
EXCEPCIONAL EFEITO MODIFICATIVO

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material na decisão embargada.

2. Constata-se, no acórdão ora embargado, a existência de 
relevantes erros de premissa, caracterizadores, por sua vez, de erro material 
capaz de viabilizar o acolhimento do recurso aclaratório da Eletrobras, inclusive 
com excepcional efeito infringente, em ordem a afastar, no caso concreto, a 
incidência dos juros remuneratórios previstos no art. 2º do DL n. 1.512/1976 
para além da data da correspondente Assembleia Geral, no caso, a 143ª AGE, 
ocorrida em 30/06/2005.

3. Tem-se, então, que o acórdão da Segunda Turma desta Corte, 
impugnado pelos embargos de divergência da parte credora, já refletia, de modo 
correto, o posicionamento antes firmado pelo STJ sob o rito repetitivo (REsp's 
1.003955 e 1.028.592, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, j. em 
12/08/2009, pub. no DJe 27/11/2009).

4. Embargos de declaração da Eletrobras acolhidos, com 
excepcional efeito modificativo, em ordem a negar provimento aos embargos de 
divergência manejados por Decoradora Roma Ltda. (EDcl nos EDv nos 
EAREsp 790.288/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, Rel. p/ Acórdão Min. 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julg. 10/11/2021, DJe 14/12/2021)

Ficou consignado nas razões do referido Voto vencedor:

 III - DOS ERROS DE PREMISSA ENSEJADORES DE 
ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO SOB CRIVO

Do quanto referido, tem-se que o julgado ora embargado, salvo 
melhor juízo, louvou-se em três premissas que não encontram suporte nos autos.

A primeira delas, factual, está na implícita aceitação de que a 
credora Roma Decorações Ltda., na subjacente ação ordinária que propôs, teria 
reivindicado (o que, de fato, não aconteceu) o recebimento de quantia 
concernente a valores que não puderam ser convertidos em número inteiro de 
ação, hipótese tratada no art. 4º do Decreto-Lei n. 1.512/1976. Todavia, de seu 
pleito originário não constou essa espécie de pretensão, que se limitou, repita-se, 
a postular diferenças de correção monetária relativas ao valor principal, que 
deixaram de ser estimadas pela Eletrobrás quando da Assembleia que autorizou 
a conversão do crédito em papeis acionários. Como visto acima (item I), a 
própria credora, ao delimitar o objeto dos embargos de divergência por ela 
manejados (fl. 898), deixou claro que seu intento repousa na busca de saldo 
decorrente de diferença de correção monetária calculada a menor (principal), 
cuja situação não se confunde com a persecução de fração pecuniária que não 
logrou ser convertida em número inteiro de ação. Daí porque não se pode ter por 
prestadio o emprego, pelo acórdão embargado, do entendimento firmado pela 
Segunda Turma, no AgInt no AREsp 869.823, no que este aplicou a tese do 
repetitivo quanto a incidir juros remuneratórios até o efetivo pagamento, em se 
cuidando de saldo não convertido em número inteiro de ação.

HB532 

REsp 1860013 Petição : 604747/2020 C5425421555241310:11:0@ C452908092065032425218@
 2020/0022904-6 Documento Página  5 de 8 

Documento eletrônico VDA31900254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 25/03/2022 23:09:50
Código de Controle do Documento: AEA37A77-C92C-4690-91E6-1FE7E02AF3A1



Superior Tribunal de Justiça

A segunda premissa inadequada, de viés hermenêutico, está em 
que o acórdão sob declaração invocou entendimento presente no REsp 
1.049.509/RS, também da Segunda Turma, no sentido de que sobre a diferença 
de correção monetária do principal devem ser aplicados juros remuneratórios de 
6% ao ano. Ora, não se pode mesmo discordar de que os juros remuneratórios 
devam incidir no patamar de 6% ao ano sobre a correção monetária do principal 
(assim, aliás, se decidiu no repetitivo), mas não se extrai desse específico 
precedente da Segunda Turma qualquer indicativo sobre poderem aqueles juros 
remuneratórios se protrair até o efetivo pagamento pela devedora. Daí que a 
diretriz do citado recurso especial não empresta conforto à tese mais abrangente 
adotada pelo culto relator, no rumo de que o encargo remuneratório pudesse 
incidir para além da data da Assembleia que autorizou a conversão acionária.

A terceira e última premissa inaplicável, também de conteúdo 
exegético, radica em que no acórdão embargado se afirmou que o julgado 
formado no EREsp 826.809/RS (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 17/8/2011), invocado pela Fazenda Nacional, não 
ostentaria posição contrária ao protraimento dos juros remuneratórios até o 
efetivo pagamento. Todavia, consultando-se o conteúdo desse já antigo acórdão 
da Primeira Seção, nele se constata, ao invés, a proclamação de que, nas 
situações similares à do presente caso concreto, o cômputo de juros 
remuneratórios deve cessar na exata data da respectiva Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE). Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. FORMA DA INCIDÊNCIA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS (COMPENSATÓRIOS) E 
MORATÓRIOS NA DEVOLUÇÃO DO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA.

1. Os juros remuneratórios (ou compensatórios) de 
6% a.a., previstos na legislação própria do empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica devem incidir 
até a data do resgate das contribuições (data em que houve a 
efetiva conversão em ações), na forma dos arts. 2º e 3º, do 
Decreto-Lei n. 1.512/76, respectivamente: a) Para os 
recolhimentos efetuados entre 1977 e 1984, incidem até 
20/04/1988 - 72ª AGE - homologou a 1ª conversão;

b) Para os recolhimentos efetuados entre 1985 e 
1986, incidem até 26/04/1990 - 82ª AGE - homologou a 2ª 
conversão; e c) Para os recolhimentos efetuados entre 1987 e 
1993, incidem até 30/06/2005 - 143ª AGE - homologou a 3ª 
conversão.

2. A partir das referidas datas encerra-se a 
incidência dos ditos juros remuneratórios. Então, para cada alínea 
acima, ter-se-á um valor consolidado formado pela diferença de 
correção monetária sobre o principal e reflexo nos juros 
remuneratórios (ou juros compensatórios) que, por não ter sido 
pago no momento oportuno (momento da conversão em ações 
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em cada uma das AGE's de conversão), deverá sofrer a 
incidência de juros moratórios da seguinte forma: a) Se a citação 
se deu depois da conversão em ações, o termo inicial dos juros de 
mora é data da citação (art. 405, do CC/2002; c/c art. 1.062, do 
CC/16 - taxa de 6% a.a.; e depois art. 406, do CC/2002 - taxa 
Selic); b) Se a citação se deu na data ou antes da conversão em 
ações, o termo inicial dos juros de mora é o dia seguinte à data da 
própria conversão, isto porque não havia mora antes da data da 
conversão a menor, por isto que se diz que os juros de mora e os 
juros remuneratórios não podem incidir simultaneamente.

3. A partir do início da incidência dos juros 
moratórios pela taxa Selic (11/01/2003, vigência do art. 406, do 
CC/2002), não há que se falar na incidência de qualquer outro 
índice de correção monetária.

4. Embargos de divergência parcialmente 
providos.

(EREsp 826.809/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/8/2011)

 IV - DA CONCLUSÃO

Em suma, padecendo o acórdão sob declaração dos erros de 
premissa acima apontados, caracterizadores do erro material previsto no art. 
1.022 do CPC, viabiliza-se, na espécie, a possibilidade de excepcional outorga 
de efeito modificativo/infringente ao julgado.

Demais disso, tendo em mira o conteúdo e as conclusões 
alcançadas pelo repetitivo invocado como paradigma (REsp 1.003.955/RS), não 
se pode chegar à compreensão de que os juros remuneratórios, como previstos 
no art. 2º e § 2º do Decreto-Lei n. 1.512/76, possam ou devam, na espécie 
examinada, acompanhar a restituição do empréstimo compulsório para além da 
data da respectiva Assembléia Geral Extraordinária autorizadora da conversão 
dos créditos dos consumidores industriais de energia em ações do capital social 
da Eletrobrás.

Com efeito, o contribuinte credor que tiver conquistado, em 
juízo, o reconhecimento à percepção da diferença de correção monetária não 
considerada por ocasião da conversão de seu crédito em ações, deverá ter essa 
parcela, é verdade, acrescida dos incidentes juros remuneratórios, mas somente 
até a data da correspondente AGE (no caso, 143ª AGE, em 30/06/2005).

Daí em diante, o montante assim consolidado será acompanhado, 
apenas e tão somente, dos consectários próprios dos débitos judicialmente 
reconhecidos, a saber, correção monetária e juros de mora (como também 
assentado no aludido repetitivo), sendo que os moratórios a contar da citação.

 
Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

infringentes, para conhecer em parte o Recurso Especial da Eletrobras e, nessa 

extensão, dar-lhe provimento apenas a fim de limitar a incidência dos juros 
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Superior Tribunal de Justiça

remuneratórios "reflexos" à data da conversão em ações ou do resgate do 

empréstimo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.860.013 / PR
Número Registro: 2020/0022904-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50065767220104047000 50331854820174047000

Sessão Virtual de 08/03/2022 a 14/03/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - RJ079650

CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002
GERALDO QUEIROZ JUNIOR - PR046447

RECORRIDO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA - SC007987
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA ELÉTRICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS - RJ079650

CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002
GERALDO QUEIROZ JUNIOR - PR046447

EMBARGADO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS LTDA
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA - SC007987
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de março de 2022
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